[image: ]
PONTIFÍCIA UNIVERSIDADE CATÓLICA DE GOIÁS
PRO-REITORIA DE GRADUAÇÃO
ESCOLA DE DIREITO, NEGÓCIOS E COMUNICAÇÃO
CURSO DE DIREITO
NÚCLEO DE PRÁTICA JURÍDICA
COORDENAÇÃO ADJUNTA DE TRABALHO DE CURSO






BARREIRAS À CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO
UMA ANÁLISE DE SUA DEVIDA IMPORTÂNCIA 




[bookmark: _GoBack]ORIENTANDA: MOANA CUSTÓDIO COSTA
PROF: NIVALDO DOS SANTOS




GOIÂNIA-GO
2024








MOANA CUSTÓDIO COSTA






BARREIRAS À CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO:
UMA ANÁLISE DE SUA DEVIDA IMPORTÂNCIA 



Artigo Científico apresentado à disciplina Trabalho de Curso II, da Escola de Direito, Negócios e Comunicação da Pontifícia Universidade Católica de Goiás Prof.  Orientador: Nivaldo dos Santos










GOIÂNIA-GO
2024









SUMÁRIO

RESUMO.................................................................................................04

           INTRODUÇÃO........................................................................................05

1 – CONCEITOS E FUNDAMENTOS
     1.1 Definição de conciliação..............................................................09
                1.2 Princípios e características da conciliação..................................10
                1.3 Comparação com outras formas de resolução de conflito..........12
                1.4 Base legal da conciliação no sistema jurídico.............................14

2- HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA CONCILIAÇÃO NO BRASIL 
     2.1 Breve histórico da conciliação no mundo....................................15
     2.2 Desenvolvimento da conciliação no Brasil..................................17

3 – BENEFÍCIOS E VANTAGENS DA CONCILIAÇÃO
      3.1 Agilidade e celeridade processual..............................................18
      3.2 Redução do congestionamento do Judiciário.............................19
      3.3 Economia de recursos financeiros..............................................20
      3.4 Preservação dos relacionamentos entre as partes.....................21

4 – DESAFIOS E LICITAÇÕES DA CONCILIAÇÃO 
      4.1 Resistência cultural, falta de informação, obstáculos institucionais     
      e estruturais e possíveis soluções para superar os desafios............22

5 – ESTATÍSTICAS DAS AUDIÊNCIAS 
      5.1 Análise dos resultados obtidos em mediaçõe e conciliações          
                judiciais..............................................................................................26



CONCLUSÃO.........................................................................................29

           REFERÊNCIAS......................................................................................30










RESUMO

          As audiências de conciliação e mediação são mecanismos que visam a resolução de conflitos de forma célere e eficiente, colocando fim nos desentendimentos e proporcionando uma forma de realização que incentiva a preservação de ligações interpessoais. Esse estudo demonstra a importância desse método, tanto para as partes do processo e seus advogados, quanto para o meio jurídico que hoje se encontra buscando formas mais rápidas de finalizações processuais devido seu grande número de processos e consequentemente sua lotação, além dos obstáculos que podem interferir na realização de acordos durante as audiências, impedindo que assim que forem designadas pelas comarcas sejam finalizadas com êxito. 
Palavras-Chave: Conciliação. Mediação. Obstáculos. Importância. Judiciário.






















INTRODUÇÃO 

Ao observar a lacuna existente na exploração acadêmica na área de conciliação e mediação judicial, nota-se a viabilidade de elaborar um projeto de pesquisa com ênfase na disseminação do conhecimento sobre os motivos e razões não qualificados do insucesso de acordos realizados nestas audiências.
 Investigar as barreiras à conciliação e mediação é uma abordagem relevante e valiosa para entender como esses métodos alternativos de resolução de conflitos podem ser aprimorados e tornados mais eficazes, além de propor estratégias para superá-las. Para que haja um entendimento melhor de sua importancia no âmbito judicial brasileiro é necessária uma explicação breve sobre sua devida funcionalidade, logo que, a mediação e a conciliação se tornaram métodos alternativos e atualizados de resoluções de conflitos que desempenham um papel significativo no meio judiciário.
Ambos têm como objetivo principal ajudar as partes envolvidas em um conflito a chegarem a um acordo de maneira mais rápida, eficaz e menos adversarial do que por meio de um julgamento tradicional, sendo altamente relevante, oferecendo a oportunidade de explorar um aspecto crítico da resolução de conflitos.
Em resumo, a mediação e a conciliação oferecem uma abordagem mais colaborativa e flexível para a resolução de conflitos no meio jurídico. Elas promovem soluções mais eficazes, que consideram as necessidades de todas as partes envolvidas e ajudam a evitar os custos emocionais e financeiros muitas vezes associados aos processos judiciais tradicionais, este tema aborda então os motivos deste método tão prático e benéfico não ter sua importância e eficiência tão notável. 
Grande parte das audiências, que obtiveram ambas as partes presentes, não possuem a formação de acordos em seus respectivos termos arrolados no processo, mesmo existindo uma necessidade exorbitante de que esses termos sejam realizados com êxito. Em partes este trabalho irá abordar o fator em questão e mostrar por consequência o seu impacto positivo, caso feito de modo eficiente, nas vidas das pessoas e no sistema de justiça como um todo.
A compressão da importância do papel da medição e conciliação, dentro do contexto da área judicial, perpassa pela análise de como esse papel é percebido pelos diversos segmentos na concepção de que acordos feitos para a dissolução de conflitos fazem parte de um processo histórico da humanidade constituída de significados indissociáveis dento dos perímetros considerados relevantes para o desenvolvimento total de soluções de divergências levadas ao meio judicial.
Desta forma, cabe dizer que para melhor entendimento e apreensão do tema é necessário que seja trago breves explicações, como do que se trata essas audiências, para que servem, suas devidas importâncias e referenciais teóricos que busquem expandir esses conhecimentos com abordagens de diferentes pessoas, para que assim haja um agrupamento de informações que servirão de embasamento para o assunto tratado.
Seguindo a ordem das informações, de forma sucinta cabe explicar que as audiências de conciliação e mediação judiciais são métodos onde as partes do processo, requerente e requerido, se reúnem com um conciliador ou mediador para que de uma forma unida cheguem a uma solução ou acordo que coloque fim ao conflito. Segundo o Código de Processo Civil, que prevê em seu Art. 344, caput a realização da audiência de conciliação e mediação como etapa necessária do procedimento comum no processo civil: 
Art. 334.  Se a petição inicial preencher os requisitos essenciais e não for o caso de improcedência liminar do pedido, o juiz designará audiência de conciliação ou de mediação com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, devendo ser citado o réu com pelo menos 20 (vinte) dias de antecedência. (Lei nº 13.105 de 16 de Março de 2015)

Assim como já foi citado anteriormente, a importância de tais audiências está fortemente ligada ao “desafogamento do judiciário” e por consequência uma forma de dissolução de conflitos de forma rápida e eficaz antes mesmo de chegar ao judiciário brasileiro, levando como principal vantagem a possibilidade de resolver o conflito de forma menos onerosa e menos desgastante, podendo ser considerada mais justa logo que os próprios envolvidos a constroem. Em 28 de Novembro de 2014, o até então Presidente do Supremo Tribunal Federal, Ministro Ricardo Lewandowski disse em um de seus discursos afirmando nesta que a solução para desafogar o Judiciário está no incentivo a meios alternativos de solução de conflitos, citando a tese do livro A pirâmide da solução dos conflitos, de Roberto Ulhôa Cintra. De acordo com essa teoria, os conflitos de uma sociedade se inserem em uma “pirâmide virtual”. As disputas que tratam de direitos disponíveis ocupariam a base da estrutura, e deveriam ser resolvidas por instituições civis da comunidade, como igrejas, clubes, associações comerciais, sindicatos, entre outros. Dessa forma, o Judiciário se ocuparia apenas do topo da pirâmide, que seriam os casos referentes a direitos indisponíveis e questões relativas ao Estado. O Ministro na reunião-almoço mensal do Instituto dos Advogados de São Paulo, no Jockey Club Cidade Jardim, na capital, pronunciou: “Temos que sair de uma cultura de litigiosidade e ir para uma cultura de pacificação. E isso será feito pela promoção de meios alternativos de solução de controvérsias, como a conciliação, a mediação e a arbitragem” (Lewandowski, 2014).
Contudo, cabe destacar de forma sucinta uma obra que traz em seu interior de forma bem explicativa e plena de entendimento a todos que se disponibilizarem a ler, o que será tratado neste trabalho, sendo ela o Manual de Medição e Conciliação na Justiça Federal. Este livro possui como autores, Bruno Takahashi, Daldice Maria Santana de Almeida, Daniela Monteiro Gabbay e Maria Cecília de Araujo Asperti. Sendo colaboradores o ministro aposentado Napoleão Nunes Maia Filho e o ministro do STF Gilmar Mendes. Segue uma parte do Prefácio da obra:
 Nesse cenário, o Direito viu-se impelido a avançar no movimento da pacificação social por caminhos alternativos como a mediação e a conciliação: um trabalho mais pre-ventivo do que curativo. Nada melhor que o consenso das partes para evitar ou atalhar o processo. Mediante o diálogo, elas podem formular as regras que regerão o procedimento e encontrar a solução do problema antes de chegar à Justiça.  No Brasil, o CPC/2015 (Lei n. 13.105/2015), a Lei de Mediação (Lei n. 13.140/2015), a Resolução CNJ n. 125/2010 e a Resolução CJF n. 398/2016 preveem a adoção dessas técnicas. Contudo, não adiantam princípios e normas se não houver mudança de mentalidade dos profissionais do Direito. É preciso substituir a “cultura da sentença” pela “cultura da pacificação. (Takahashi, 2019, p.09).


O objetivo geral do trabalho em questão será analisar as barreiras e razões para o insucesso das audiências judiciais de conciliação e mediação, logo após os objetivos específicos serão, investigar as barreiras que levam a insuficiência de acordos feitos em audiências, demonstrar a importância de
meios menos adversariais de resoluções de conflitos no âmbito judicial e propor estratégias concretas para enfrentar os óbices.
Partindo do que é observado na finalização das audiências, e levando em consideração tanto as partes do processo quanto o Conciliador/Mediador, a presente pesquisa reúne vários exemplos coletados no intuito de responder ao problema de pesquisa: Existe uma forma de efetuar as audiências judiciais de forma que a ocorrência de acordos realizados seja preliminarmente de maior número do que os realizados sem êxito?
Logo mais, cabe indagar juntamente com a pergunta anterior, para que haja melhor entendimento sobre o assunto, quais são as barreiras ou impedimentos que justificam o porcentual inferior de acordos realizados e quais suas hipóteses de solucionamento?
Algumas hipóteses de melhoramento seria a conscientização das partes processuais sobre a importância e os benefícios judiciais que a finalização de um acordo de conciliação e medição pode acarretar o andamento do processo não é um ponto discutido com notoriedade no âmbito jurídico. Deve-se haver mudanças no âmbito da disponibilidade de informações e educação, visto a importância de educar as partes sobre os benefícios e o funcionamento desses métodos, para que consequentemente ocorra uma compreensão sobre o processo de conciliação e mediação, e assim não formular incertezas e receios em audiência. 
Juntamente com a instrução de mediadores e Conciliadores para a realização de audiências também é de devida importância, logo que, uma audiência sem um devido  profissional qualificado para tal ação, não será eficiente para a realização de acordos, pois para que seja realizada uma audiência judicial não se é necessário apenas o comparecimento das partes e sim um conjunto de pessoas dispostas a se conciliar e um bom profissional que consiga efetuar essa conciliação.
De forma sucinta é possível notar algumas barreiras que podem ocasionar ao insucesso de uma audiência, como por ex, barreiras Psicológicas e Emocionais, falta de Informação e Educação e também a assimetria de Poder ocasionado pelo desequilíbrio de Informações. Estes problemas detêm soluções específicas para cada um, onde será tratado com mais especificidade no decorrer do trabalho, contudo há soluções superficiais que podem ser descritas no momento, como o desenvolvimento de programas de educação pública para aumentar a conscientização sobre a conciliação e mediação, a utilização de mediadores ou conciliadores treinados em gerenciamento de conflitos emocionais e a criação de mecanismos para garantir que as partes tenham acesso igual a informações relevantes.
O artigo em questão terá seu desenvolvimento produzido por meio do método indutivo, onde serão coletados dados fornecidos pelos Cejuscs, TJGO e o NUPEMEC onde se encontra os centros de conciliadores do estado de Goiás, além de depoimentos de conciliadores e mediadores que trabalham na área.
O método estatístico também será de grande valia, visto que possibilitará a visualização da evolução da conciliação com o decorrer do tempo e medirá assim o quantitativo de audiências que posso em em sua finalização êxito nos acordos.
A pesquisa de campo também será realizada, visto que serão coletados depoimentos dos servidores envolvidos com a conciliação e mediação.


1 – CONCEITOS E FUNDAMENTOS

1.1 Definição de conciliação

Segundo o Conselho Nacional de Justiça (CNJ, Resolução nº 125/2010) a conciliação e mediação jurídica são métodos de resolução de conflitos em que as partes em disputa, requerente e requerido, buscam chegar a um acordo benéfico a ambas as partes com a ajuda de um terceiro imparcial, conhecido como conciliador. Durante a audiência, que possui tempo estimado de 30 min para conciliação e 60 min para mediação, o conciliador desempenha um papel facilitador, ajudando as partes a identificar seus interesses e necessidades, explorando opções de solução e auxiliando na construção de um acordo consensual. O conciliador pode fazer sugestões, propor alternativas e auxiliar na negociação, porém, não possui poder decisório e não impõe uma solução.
As audiências ocorrem de forma pacífica e sem brigas, quando os ânimos se excedem é função do conciliador apaziguar as partes, e dar seguimento na audiência. Estas funcionam da seguinte forma, assim que as partes ingressam na reunião, quando está de forma online, ou no caso quando presenciais, é de obrigacao do conciliador passar algumas informações essenciais para o melhor entendimento e funcionammento da audiência.
Pode ser utilizado como exemplo de algumas dessas falas a explicação que o conciliador não é um juiz e não irá impor soluções apenas propor, deixar claro que a audiência é feita por meio do princípio da confidencialidade, ou seja, tudo que é dito na reunião permanecerá nela e o conciliador não poderá servir de testemunha, outro ponto a se falar é o tempo estimado para o fim da audiência, logo que o conciliador támbem possui outras audiências para dar início ao final daquela, podendo assim caso não seja firmado um acordo durante o tempo da audiência e sendo de interesse das partes presentes, realizar um acordo extrajudicial e este mesmo ser colocado e logo após homologado no processo ou a remarcação de uma outra audiência de forma mais breve possível.
A conciliação jurídica difere do processo judicial tradicional, em que um juiz decide a questão de forma impositiva. Na conciliação, as partes têm a possibilidade de encontrar soluções mais criativas e flexíveis, além de terem maior controle sobre o processo de resolução do litígio. Dessa forma, busca-se promover a pacificação social e a resolução rápida e eficiente dos conflitos, evitando a morosidade e os custos do sistema judicial.
É importante destacar que a conciliação jurídica não substitui completamente o processo judicial tradicional. Em alguns casos, a via judicial pode ser necessária, especialmente quando os conflitos são complexos ou envolvem violações de direitos fundamentais. No entanto, a conciliação oferece uma alternativa viável, permitindo que as partes tenham maior participação e controle na resolução de seus conflitos.

A conciliação deve se mostrar interessante para o Poder Judiciário e para os litigantes. Para o primeiro, a conciliação é sempre vantajosa, pois fomentar a autocomposição é uma forma mais barata e rápida de gerir o conflito do que investir no complexo aparato necessário à abordagem contenciosa. (Tartuce, apud Alves, 2015, p.129).


1.2 Princípios e características da conciliação

A conciliação é guiada por alguns princípios fundamentais, incluindo a imparcialidade do conciliador, a autonomia das partes, a confidencialidade do processo e a voluntariedade das decisões. Estes princípios visam facilitar a resolução de conflitos de maneira justa e consensual. Para melhor entendimento será explicado cada princípio e sua relação com a conciliação judicial, utilizando como base um compilado dos seguintes itens, art.166 do Código de Processo Civil, a resolução 125/2012 CNJ, o anexo 3 do Código de Ética Artigo 1° e por fim a Lei específica de mediação Lei 13.140/2015 art.2°:
Imparcialidade do conciliador: A imparcialidade do conciliador refere-se à qualidade de ser neutro e imparcial durante o processo de conciliação. Isso significa que o conciliador não deve ter qualquer interesse pessoal no resultado da conciliação e deve tratar ambas as partes de maneira justa e equitativa. A imparcialidade é crucial para garantir a confiança das partes envolvidas no processo e para promover um ambiente no qual as decisões possam ser tomadas de forma objetiva e justa.
O princípio da autonomia das partes: refere-se à capacidade das partes envolvidas em um processo de conciliação de exercerem controle sobre a resolução do conflito. Isso significa que as partes têm o poder de tomar decisões voluntárias e acordos que melhor atendam aos seus interesses. O conciliador facilita o diálogo e a negociação, mas a autonomia das partes permite que elas decidam o resultado final. Esse princípio destaca a importância de respeitar a vontade e a capacidade de autodeterminação das partes envolvidas no processo de conciliação.
Princípio da Confidencialidade: O princípio da confidencialidade na audiência refere-se à prática de manter em sigilo as informações discutidas durante o processo de conciliação. Isso implica que as partes envolvidas, bem como o conciliador, estão comprometidos a não divulgar informações confidenciais discutidas durante a audiência de conciliação. A confidencialidade visa criar um ambiente seguro e aberto para que as partes possam discutir livremente suas preocupações, sem o receio de que essas informações sejam utilizadas contra elas posteriormente. Esse princípio contribui para promover a honestidade e a eficácia do processo de conciliação
Princípio da Voluntariedade: O princípio da voluntariedade das decisões refere-se ao fato de que as partes envolvidas em um processo de conciliação participam de forma voluntária e têm o direito de tomar decisões de maneira livre e não coercitiva. Nenhuma das partes deve ser forçada a aceitar um acordo contra sua vontade. A voluntariedade é fundamental para garantir que as decisões alcançadas no processo de conciliação reflitam verdadeiramente os interesses e desejos das partes, promovendo assim a justiça e a eficácia do acordo
Tanto a conciliação quanto a mediação são métodos alternativos de resolução de conflitos, e embora compartilhem semelhanças, apresentam algumas diferenças em suas características principais, na conciliação as principais características são a intervenção do Conciliador, ou seja, um terceiro imparcial, que  intervém ativamente para facilitar a comunicação entre as partes e sugerir soluções, as propostas de acordo, onde o conciliador pode oferecer propostas de acordo, agindo mais diretamente na busca de uma resoresolução e por fim o  papel ativo do conciliador, que  desempenha um papel mais ativo na orientação do processo e na sugestão de soluções.
Já as principais características da mediação estão relacionadas na busca de se manter neutro e Imparcial, mas obtendo uma intervenção menos direta do que a do conciliador facilitando a comunicação e o entendimento entre as partes. Outra diferença encontra-se na autodeterminação das Partes, onde ambas têm um papel mais ativo na criação de soluções. O mediador ajuda a guiar o diálogo, mas as decisões finais estão nas mãos das partes. Para finalizar é notório a diferença no controle do processo em que as partes têm mais controle sobre o processo de resolução e as soluções propostas, promovendo a autodeterminação.
Ambos os métodos visam alcançar acordos consensuais, são confidenciais e voluntários, proporcionando uma alternativa mais colaborativa e menos adversarial para a resolução de conflitos.

1.3 Comparação com outras formas de resolução de conflitos

Além da audiência de conciliação, existem várias outras formas de resolução de conflitos, segundo o próprio Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC, dentre as atribuições descritas no art. 7° da Res. 125/2010, CNJ) algumas delas incluem:
1. Mediação: Relaciona-se com a intervenção de um terceiro facilitador denominado Mediador, que condiciona as partes a buscarem um acordo que benéfico a todos.
2. Arbitragem: As partes concordam em submeter a disputa a um árbitro, que toma uma decisão vinculativa. É menos formal do que um tribunal, mas a decisão é geralmente legalmente vinculativa. 
3. Negociação: As partes envolvidas negociam diretamente para resolver o conflito, sem a intervenção de um terceiro. Pode ser uma abordagem colaborativa ou competitiva, dependendo das circunstâncias.
4. Litígio: Recorrer aos tribunais para resolver disputas é a via mais formal. Um juiz toma uma decisão baseada na lei e nas evidências apresentadas pelas partes.
            Sendo algumas das principais formas de resolução de conflitos, a mediação, a arbitragem e o litígio, é notório a comparação destas com a audiência de conciliação, sendo assim, ao utilizar como dados de pesquisa para mediação os arts. 588 a 598 do NCPC, para conciliação os arts. 165 a 175 do NCPC para arbitragem os arts. 485, VII e 1012, IV do CPC, a Lei 13.105/15 e o art. 3 da Lei n° 9.307/96, e, contudo, para o litígio os arts. 560 a 566 do CPC. Buscando assim as suas similaridades, diferenças e vantagens:
Conciliação vs. Mediação:
Similaridades: Ambos envolvem a assistência de um terceiro imparcial, buscam acordos voluntários e são processos informais.
Diferenças: Na conciliação, o conciliador pode propor soluções, enquanto na mediação o mediador facilita a comunicação sem propor resoluções. Na mediação, as partes têm mais controle sobre o resultado.
Conciliação vs. Arbitragem:
Similaridades: Ambos são métodos alternativos de resolução de disputas que evitam o litígio formal. 
Diferenças: Na arbitragem, um árbitro toma uma decisão vinculativa, enquanto o conciliador na conciliação facilita a comunicação, sem impor decisões.
Conciliação vs. Litígio:
Similaridades: Ambos buscam resolver disputas e alcançar soluções. 
Diferenças: O litígio ocorre em tribunais, com um juiz tomando uma decisão legalmente vinculativa, enquanto a conciliação acontece fora dos tribunais, sendo mais flexível e focada na colaboração.
Após ser colocado em pauta as diferenças e similaridades dos principais meios de realizações de conflitos, sendo importante também deixar em evidência as vantagens de cada método:
Vantagens da Conciliação:
Informalidade: Processo menos formal do que o litígio.
Voluntariedade: As partes participam voluntariamente.
Rapidez: Pode resultar em soluções mais rápidas do que litígios judiciais.
Vantagens da Mediação:
Autodeterminação: As partes têm controle sobre a solução.
Preservação de Relacionamentos: Pode ajudar a preservar relacionamentos, especialmente útil em disputas familiares ou comerciais.
Vantagens da Arbitragem:
Rapidez: Geralmente mais rápida do que um processo judicial.
Especialização: Pode envolver árbitros especializados na matéria da disputa.
Vantagens do Litígio:
Decisão Legalmente Vinculativa: O tribunal emite uma decisão legalmente vinculativa.
Aplicação da Lei: As decisões são baseadas na legislação e precedentes legais.
Contudo, a escolha correta do meio de resolução de conflitos judiciais é crucial por várias razões, entre elas a eficiência, custo, flexibilidade, rapidez na solução e entre outros. Escolher o meio de resolução de conflitos adequado envolve considerar a natureza do conflito, a relação entre as partes, os custos associados e as preferências das partes envolvidas. Uma escolha consciente pode resultar em soluções mais eficazes e satisfatórias para todas as partes.

1.4  Base legal da conciliação no sistema jurídico

A base legal da conciliação pode variar de acordo com a legislação de cada país ou jurisdição. Em muitos lugares, a conciliação é reconhecida e regulamentada por leis específicas, essas leis estabelecem procedimentos, princípios éticos, e podem até mesmo requerer tentativas de conciliação antes de prosseguir com litígios judiciais.
Em alguns sistemas legais, as regras de conciliação podem ser incorporadas aos códigos de processo civil ou penal, estabelecendo a estrutura para a prática da conciliação. É importante verificar a legislação específica do local em questão para entender totalmente a base legal da conciliação naquela jurisdição específica. O reconhecimento legal da conciliação geralmente reflete o reconhecimento de sua eficácia na promoção de resoluções amigáveis e na redução da carga do sistema judicial. 
No Brasil a base legal para a conciliação é principalmente estabelecida pela Lei nº 13.140/2015, conhecida como Lei de Mediação. Essa legislação trata tanto da mediação quanto da conciliação como métodos consensuais de resolução de conflitos, essa lei estabelece os princípios e as diretrizes gerais para a mediação e a conciliação no país. 
Outras bases legais envolvem o Código de Processo Civil, especialmente em sua versão atualizada em 2015, a Lei nº 9.099/1995 - Juizados Especiais Cíveis e Criminais, onde essa lei estabelece procedimentos simplificados e rápidos para a resolução de causas de menor complexidade, as Resoluções do Conselho Nacional de Justiça, que tem emitido resoluções que incentivam a adoção de práticas autocompositivas nos tribunais brasileiros, promovendo a conciliação como um meio eficaz de resolver disputas, e ao final o Estatuto da Advocacia e da OAB (Lei nº 8.906/1994), em que prevê o papel do advogado na conciliação e mediação, estabelecendo diretrizes éticas e profissionais para a atuação desses profissionais nessas atividades.


2- HISTÓRICO E EVOLUÇÃO DA CONCILIAÇÃO NO BRASIL 
    

2.1 Breve histórico da conciliação no mundo


A Conciliação é um dos procedimentos autocompositivos que foram adotados pelo Código de Processo Civil de 2015 e Lei de Mediação nº 13.140/2015, e que recentemente completou 9 anos de vigência, contudo a conciliação tem raízes antigas, remontando a várias culturas e sistemas jurídicos ao longo da história.
A utilização de um terceiro para facilitar acordos em conflitos está descrita em relatos Bíblicos, e em épocas ainda mais longínquas como na Roma Antiga, e em Tradições Africanas e Asiaticas. Fernanda Tartuce, em sua obra Mediação nos Conflitos Civis, ensina que: 
Há centenas de anos a mediação era usada na China e no Japão como forma primária de resolução de conflitos; por ser considerada a primeira escolha (e não um meio alternativo à luta ou a intervenções contenciosas), a abordagem ganha-perde não era aceitável. (Tartuce, 2020, pág 208)

De acordo com Faleck e Tartuce (2020), em seu livro “Introdução e modelos de mediação”, muitas culturas africanas e asiáticas têm uma longa história de resolução de conflitos por meio de processos consensuais, nos quais anciãos, líderes comunitários ou conselheiros desempenham papéis semelhantes aos de conciliadores modernos. Na Roma antiga por exemplo existia a figura do “conciliador” ou “mediador”, sendo este um indivíduo imparcial escolhido pelas partes em disputa ou designado para ajudá-las a chegar a um acordo. Essa prática reflete os primeiros vestígios da prática de conciliação e mediação.
Em seu capítulo 2.2 é notável perceber que seu surgimento está associado a necessidade de resolver disputas de maneira pacífica e eficiente, onde muitas sociedades antigas valorizavam métodos de resolução de conflitos que visavam a restauração da paz e harmonia em contraste com abordagens mais adversariais. No passado, alguns motivos para o surgimento da conciliação incluem suas próprias tradições (culturas) a religião e a ética, onde promoviam a reconciliação, o perdão e a própria ausência de sistemas judiciais, logo que, em estágios incicias da civilização sistemas judidicias formais eram menos desenvolvidos, levando as comunidades a dependerem mais de métodos consenesuais para resolverem suas disputas.
No capitulo 5.3 da obra Mediação nos Conflitos Civis, é notável o traçar do paranorama histórico mundial dos meios alternativos de resolução de conflitos, onde ela cita que embora diversos autores identifiquem o início do uso da mediação na Blibia, é notável cogitar que esta existia mesmo antes da história  escrita, sobretudo em um contexto mais amplo em que um terceiro imparcial servia a diversas funções, premissa adotada por Jacob Bercovitch sobre a composição de conflitos internacionais por meio de conciliação.
Jacobe Bercovitch, um renomado acadêmico nas áreas de resolução de conflitos e diplomacia, concentra-se na análise de processos de conciliação mundial histórica. Sua premissa fundamental é que a conciliação efetiva em contextos internacionais requer uma compreensão aprofundada das dinâmicas culturais, históricas e políticas entre as partes envolvidas. 
Bercovitch enfatiza a importância de considerar as relações de longo prazo e os padrões históricos que moldam as interações entre nações. Sua abordagem reconhece que conflitos internacionais muitas vezes tem raízes profundas em eventos passados e relações complexas, e a conciliação bem-sucedida deve abordar esses elementos históricos e construir pontes de diálogo que considerem as perspectivas de todas as partes envolvidas.

2.2 Desenvolvimento da conciliação no Brasil

 De acordo com o VI Congresso Internacional UFES/Paris-Est, 

 A conciliação é uma forma alternativa de resolução de conflitos que vem sendo utilizada no ordenamento jurídico brasileiro desde o período colonial, com especial destaque para a atuação dos juízes de paz no Brasil Império na busca da conciliação como equivalente jurisdicional, sendo importante ferramenta de promoção do acesso à Justiça e da duração razoável do processo. Entretanto, ao longo da história do direito brasileiro, a conciliação acabou sendo relegada a segundo plano. Na Constituição Federal de 1988, entretanto, houve a retomada da conciliação e de sua relevância para o desenvolvimento do sistema jurídico, com a determinação da instituição dos Juizados Especiais e a criação da figura dos juízes leigos, com inspiração no trabalho desenvolvido pelos juízes de paz no Brasil Império, com atribuição, especialmente, para o desenvolvimento da conciliação nos juizados, o que vem realizando de forma exitosa e eficaz, com aumento significativo dos índices de conciliação nos juizados em que há a atuação desses profissionais, promovendo maior efetividade ao Poder Judiciário. (Braga, 2017, ONLINE)

 Posteriormente, em 2004, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) foi criado e passou a desempenhar um papel crucial na promoção e regulamentação da conciliação nos tribunais brasileiros. O CNJ instituiu políticas e diretrizes para incentivar a implementação de programas de conciliação em todo o país, o que ajudou a disseminar essa prática em diferentes esferas do sistema judiciário brasileiro.
A conciliação judicial no Brasil foi criada como parte de um movimento mais amplo em direção à promoção de métodos alternativos de resolução de conflitos, como foi citado na CF de 1988 e em 2004 no CNJ. Continuamente, foram editadas leis específicas sobre a conciliação em diferentes momentos ao longo do tempo no Brasil. Alguns marcos importantes incluem:
- Lei nº 9.099/1995 (Lei dos Juizados Especiais): Embora não seja exclusivamente sobre conciliação, essa lei estabeleceu os Juizados Especiais Cíveis e Criminais, que incentivam a conciliação como método preferencial de resolução de conflitos.
- Lei nº 13.140/2015 (Lei de Mediação): Esta lei trata especificamente da mediação como forma consensual de solução de conflitos, embora a conciliação também seja mencionada.
- Novo Código de Processo Civil (Lei nº 13.105/2015): Apesar de não ser uma lei exclusiva sobre conciliação, o novo CPC reforçou a importância da conciliação como meio de resolução de litígios ao longo de todo o processo judicial.


3 – BENEFÍCIOS E VANTAGENS DA CONCILIAÇÃO
    

3.1 Agilidade e celeridade processual

De acordo com Pinho e Paumgartten:
      O grande desafio da contemporaneidade é um poder Judiciário que priorize a celeridade com um mínimo de sacrifício da segurança no julgamento. No Estado pós-social democrático de Direito, em que o centro decisório da conflitualidade se deslocou para o Poder Judiciário, colocando-o numa posição de destaque para a realização dos direitos, a garantia do acesso à justiça deve ser redimensionada. (Pinho e Paumgartten, 2015, p.09).

De acordo com o artigo científico da Revista Científica Multidisciplinar Núcleo do Conhecimento, escrito por Taciane Andreghetto Cipriani e Sonia de Oliveira, a celeridade na conciliação judicial é alcançada através de vários mecanismos e práticas. Os tribunais muitas vezes promovem uma cultura de conciliação, encorajando as partes a considerarem a resolução consensual dos seus litígios desde o início do processo, em que frequentemente designam datas específicas para sessões de conciliação, permitindo que as partes e seus advogados se concentrem exclusivamente na tentativa de chegar a um acordo. 
Por ser um processo simplificado, em muitos casos o processo de conciliação se torna mais simples e menos formal do que um julgamento tradicional, o que contribui para uma resolução mais rápida do conflito. A participação Ativa das Partes envolvidas no litígio desempenha um papel ativo durante o processo de conciliação, o que pode acelerar o progresso em direção a um acordo, tendo a flexibilidade e criatividade pontos chaves que permitem que as partes sejam mais flexíveis e criativas na busca de soluções para seus conflitos, o que muitas vezes leva a uma resolução mais rápida do que seguir o procedimento estritamente legal.
Em alguns casos, as partes podem ser incentivadas a conciliar por meio de medidas como descontos nas custas processuais ou redução de penalidades, o que pode impulsionar o processo de conciliação. No geral, a celeridade na conciliação judicial é promovida através de uma combinação de práticas processuais, incentivos e participação ativa das partes, visando a finalização processual de forma mais rápida.

3.2 Redução do congestionamento do Judiciário
      
As audiências de conciliação são consideradas uma ferramenta eficaz na redução do congestionamento do judiciário ao proporcionar uma oportunidade para as partes resolverem suas disputas de forma consensual antes de chegar a um julgamento, consequentemente ajudando a reduzir o número de casos que precisam ser processados pelos tribunais. 
Isso resulta em uma distribuição mais eficiente dos recursos judiciais, economizando tempo, dinheiro e esforço tanto para as partes envolvidas quanto para o próprio sistema judicial. Além disso, as audiências de conciliação promovem uma cultura de resolução de conflitos de forma colaborativa entre as partes e seus representantes legais, contribuindo para uma pacificação social mais efetiva.
A conciliação proporciona uma oportunidade para resolver disputas antes que elas avancem para um julgamento, evitando assim a sobrecarga do sistema judiciário, desafogando os processos pendentes e liberando recursos para lidar com outros casos.
Em suma, o ministro Gilmar Mendes, do STF, referiu que atualmente a grande quantidade de processos em tramitação no Judiciário é o que leva a uma taxa de aproximadamente 86 milhões, existindo hoje, a necessidade de se fazer uso sistemático da prática da conciliação. 

A taxa de congestionamento mostra que um em cada três cidadãos brasileiros possuem ao menos uma ação na Justiça”, enfatizou ele, que “não existe outra alternativa a não ser a busca de modelos alternativos de solução de conflitos, como a conciliação, para dar celeridade e fazer com que o Judiciário atue de forma ativa (Mendes, 2011, p. 13).

3.3 Economia de recursos financeiros

A conciliação judicial é uma ferramenta eficaz para reduzir custos financeiros em disputas legais. Primeiramente, ao optar pela conciliação, as partes envolvidas evitam os altos custos associados a processos judiciais prolongados, tais como honorários advocatícios, taxas judiciais e despesas com investigações e perícias. No Brasil, segundo o CNJ (Conselho Nacional de Justiça), dentre os 100 maiores litigantes, o setor público e os bancos ficam no topo da lista. As informações envolvem todas as instâncias judiciais estaduais, federais e trabalhistas.
Além disso, a conciliação muitas vezes ocorre de forma mais rápida do que um julgamento, o que significa economia de tempo e recursos. Em vez de meses ou até anos de litígio, as partes podem resolver suas diferenças em questão de semanas, economizando significativamente em custos indiretos, como perda de produtividade e tempo dos envolvidos. Está mesma também oferece a oportunidade de chegar a acordos personalizados e flexíveis, adaptados às necessidades específicas das partes, o que pode resultar em soluções mais econômicas do que as impostas por um tribunal. 
É notável também a redução do estresse e da incerteza associados a processos litigiosos que podem levar a uma economia adicional, especialmente em termos de saúde mental e bem-estar dos envolvidos. Por fim, ao evitar a imprevisibilidade de uma decisão judicial, a conciliação permite que as partes controlem melhor seus custos futuros, evitando possíveis recursos e apelações que poderiam aumentar ainda mais os gastos legais.
A Federação Brasileira dos Bancos - Febraban, destacou que a mediação parece ser a solução mais efetiva relacionada a temas que se repetem e com baixo valor individual, como são a maioria das ações propostas contra as instituições financeiras: "A conciliação e demais alternativas de soluções extrajudiciais geram redução de custos - não só para os bancos, mas para os consumidores e para a sociedade como um todo." (Febraban, 2022, ONLINE)

3.4 Preservação dos relacionamentos entre as partes

O crescente número de processos judiciais com base nos dados indicados na CNJ de 2023 revela, a priori, presença do fenômeno da excessiva judicialização das relações sociais, revelando uma tendência nacionalizada de se levar todo e qualquer tipo de conflito para ser resolvido perante o Poder Judiciário. Segundo Luís Roberto Barroso, “a judicialização envolve uma transferência de poder para juízes e tribunais, com alterações significativas na linguagem, na argumentação e no modo de participação da sociedade” (Barroso, 2011, ONLINE).
O Professor Doutror Kazuo Watanabe, Presidente do Conselho Superior da Câmara CIESP/FIESP, em uma entrevista foi lhe perguntado a seguinte questão, por qual razão a mediação é mais adequada para a solução de conflitos nos quais exista a necessidade de convivência posterior entre as partes?. Com essa indagação, sua resposta foi concreta e simples dispondo sobre: 
        A mediação é mais adequada para a solução dos conflitos de natureza subjetiva, em que as partes têm relação com duração no tempo, como relações de família, de sociedade, de locação, de empresas com seus fornecedores ou clientes, porque nessa espécie de relação jurídica é importante que a solução do conflito se dê com a preservação do relacionamento preexistente entre as partes.
A solução adjudicada por meio de decisão imperativa de terceiro, seja juiz estatal ou árbitro privado, pelo critério de “certo ou errado”, de “tudo ou nada”, dificilmente propicia a solução dos conflitos que preserve o relacionamento preexistente entre as partes. Já na mediação, a solução da controvérsia é encontrada pelas próprias partes, com o auxílio de terceiro facilitador (mediador), considerando-se os interesses, as necessidades e as possibilidades das partes, portanto a solução será adequada à especificidade de cada controvérsia. (Kazuo, 2014, ONLINE)


Em suma, ao optar por esses métodos de resolução de conflitos, as partes demonstram uma disposição em cooperar e encontrar uma solução amigável, o que pode ajudar a manter ou até mesmo fortalecer os laços interpessoais. Em vez de adotar uma postura adversarial, como muitas vezes acontece em litígios judiciais, a conciliação e mediação incentivam um diálogo construtivo e respeitoso entre as partes, o que pode reduzir o risco de danos permanentes à relação. 
Além disso, assim como é dito nas especificações dos artigos referentes a conciliação e mediação no CPC, esses processos são conduzidos de forma mais informal e confidencial, criando um ambiente propício para a comunicação aberta e honesta, sem o medo de comprometer ainda mais a relação. A presença de um terceiro imparcial, como o conciliador ou mediador, também pode ajudar a aliviar as tensões e a desarmar conflitos emocionais, facilitando um entendimento mútuo e respeitoso entre as partes. 
Por fim, ao evitar litígios prolongados e disputas públicas, a conciliação e mediação ajudam a proteger a privacidade e a reputação das partes envolvidas, evitando danos adicionais à relação. 

4 – DESAFIOS E LICITAÇÕES DA CONCILIAÇÃO

4.1 Resistência cultural, falta de informação, obstáculos institucionais e estruturais e suas possíveis soluções para superar os desafios

Como já foi demonstrado nos demais capítulos, a conciliação e a medição são meios judiciários de extrema importância, que vêm crescendo cada vez mais. Contudo ainda existe a dúvida do motivo que levam essas audiências não possuírem em sua grande maioria, acordos finalizados com êxito. Para tal, pode ser explicado por meio da resistência cultural, a falta de informação das partes referentes a conciliação/mediação e seus obstáculos institucionais e estruturais.          
De acordo com Gustavo Catunda Mendes, juiz federal em São Paulo: 

Verifica-se que se faz premente a necessidade de mudança da cultura do litígio para a da conciliação, tendo em vista esta constituir-se importante mecanismo alternativo de resolução de controvérsias, e que detém qualidades e produz resultados que permitem se atingir a tão almejada pacificação social. (Mendes, 2014, ONLINE)

Em princípio, a resistência cultural e a devida falta de informação podem ser associadas, logo que, se possui uma resistência de se notar a importância está mesma não está sujeita ao aprendizado. É de extrema notoriedade que as audiências sejam levadas a sério e colocadas desde o princípio da abertura do processo como um meio de finalização desde mesmo. Conforme a Resolução 125/2010 do CNJ, artigo 1º é 5°, parágrafo único: 
Art 1°: Aos órgãos judiciários incumbe oferecer mecanismos de soluções de controvérsias, em especial os chamados meios consensuais, como a mediação e a conciliação, bem assim prestar atendimento e orientação ao cidadão. Art. 5°: O programa de conciliação deverá contar com participação de rede constituída por todos os órgãos do Poder Judiciário e por entidades públicas e privadas parceiras, inclusive universidades e instituições de ensino. (CNJ, Art.1° é 5°)

Em processos cíveis a conciliação é primeira etapa em que as partes podem buscar colocar fim em seus desentendimentos e buscarem um acordo que seja benéfico para ambas as partes e assim colocando fim em seus desentendimentos após a homologação do acordo pelo juiz, sendo assim, um meio “prático” e seguro de se resolver pendências. A questão da falta de importância gerada pelas partes e advogados está na forma em que estes mesmos visualizam a audiência, logo que em muitos dos casos de audiências cíveis as partes já ingressam na audiência pronunciando a não possibilidade de acordo, ou como exemplo em juizados especiais em que as partes ingressam sem advogados e que podem não possuir ao menos a informação do que seria tratado ou do que se trata a conciliação.
É necessário a exposição dos conhecimentos e notoriedade desses meios para uma maior parte da população, e não somente aqueles que estão com processos em andamento, a informação anterior a audiência pode levar á uma maior chance de se realizar um acordo. Nos casos em que as partes infelizmente ingressam sem ter conhecimento da relação conciliação/medição com o meio processual, fica a caráter do conciliador ou mediador que está a gerir a audiência para buscar de forma breve, porém informativa, os pontos cruciais para uma boa e não conflituosa audiência.
Colocando em pauta os meios atuais de realização de audiências, após a pandemia do Covid-19, a grande maioria das audiências de Conciliação e Mediação permaneceram de forma virtual, sendo realizadas pela plataforma zoom. Com esse novo método alguns obstáculos foram criados, como por exemplo a forma de utilização da plataforma. Para que uma pessoa compareça à audiência é necessário que está mesma seja intimada, nesse modo virtual a parte receberá a intimação contendo um link para ingressar na audiência e no processo é anexado um documento explicativo de como utilizar este meio. Contudo, será que apenas isso é suficiente para que uma pessoa consiga entrar e realizar a audiência? Nem sempre, logo que muitas pessoas não possuem conhecimento básico de “informática” o que gera um infortúnio durante as realizações destas, em que as partes não conseguem entrar ou quando conseguem possuem dificuldades em mexer na plataforma.
As audiências de forma virtual possibilitam que as partes do processo, seus advogados, prepostos e os demais correspondentes, ingressem na plataforma e realizem a audiência sem sair do conforto de suas casas, buscando uma maior participação e facilidade tanto para as partes processuais quanto para o próprio conciliador. Contudo, é necessário que para que isso ocorra da forma correta ao ser disponibilizado no processo a breve explicação de como ingressar na plataforma, está mesma venha com uma breve explicação sobre a audiência, e que fique claro a necessidade de informação para que o processo ocorra de forma sucinta e não prejudicial para nenhuma das partes. 
Colocando em ênfase os processos abertos em juizados especiais, em que é permitido durante a audiência a não representação da parte por um advogado, onde uma pessoa que não possui conhecimento sobre a audiência ou como acessa-lá ficará a mercê de acabar prejudicada processualmente, logo que nas audiências abertas em varas cíveis ou de família é obrigatória a participação de um advogado com as partes, tendo assim uma discrepância em relação a possibilidade de obter informações.
Durante as audiências é nítida a elevada realização de acordos em processos em que as partes possuem um maior conhecimento sobre o processo ou da própria audiência, em comparação as audiências em que as partes ingressam sem informações básicas sobre o próprio processo e muito menos sobre a audiência em questão. Nesses casos fica nítido a importância da presença de um advogado para orientar processualmente a parte representada, logo que, em alguns casos a parte não consegue ingressar na audiência ou em casos mais excepcionais, porém que atualmente vem aumentando, em que a parte ingressa e não consegue mexer na plataforma, onde mesmo com a intervenção do conciliador gera a impossibilidade de realizar a audiência. 
Concluí-se que a importância do conhecimento anterior a audiência vindo disponibilizada no próprio processo ou até mesmo do advogado representante, gera uma divergência abrangente na propositura de um acordo benéfico para ambas as partes em contrapartida aquelas realizadas sem conhecimento. Nota-se também a importância do advogado nos processos não somente durante a audiência, mas também no decorrer do processo. Em audiências realizadas pelos Juizados Especiais em que as partes podem ingressar sem conhecimento da causa e sem advogado, cabe ao conciliador/mediador ser o provedor dessas informações mantendo sempre a integridade e confiabilidade processual, não deixando de se esquecer da imparcialidade durante toda a audiência.
Com o desígnio de descomplicar, tornar compreensível e possibilitar aos jurisdicionados o acesso a justiça de forma rápida, o Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, juntamente com o Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (NUPEMEC), implementaram a todos um instrumento chamado “Acordo aqui", com o intuito de facilitar o processo de resolução de conflitos no meio judiciário atual.
           Para o diretor judiciário do TJGO, Divino Pinheiro Lemes:
          O objetivo do desenvolvimento da plataforma é ampliar e desburocratizar o acesso à Justiça, a fim de proporcionar ao jurisdicionado uma prestação jurisdicional célere e eficaz. (Lemes, 2024,ONLINE)

           A ferramenta criada nivela-se a uma plataforma de negociação virtual, e estará disponibilizada no site no TJGO, com a finalidade das partes processuais (físicas/empresas) solicitarem a realização da audiência de conciliação ou mediação para a resolução do conflito, desde que estas tenham realizado o cadastro e formulário com os dados solicitados. As questões a serem tratadas podem estar relacionadas a ações de Direito de Civil, Direito de Família, bem como de Saúde e relativas ao Superendividamento, contendo todas as informações básicas para o cadastramento no sistema Projudi. 
          Nos casos em que as audiências resultarem em um acordo, o Centro Judiciário de Solução de Conflitos e Cidadania (Cejusc) providenciará a devida homologação.
De acordo com o presidente do TJGO, desembargador Carlos França: 
        O projeto proporcionará benefícios à sociedade, disponibilizando os serviços de conciliação e mediação de forma mais acessível, gratuita e sem burocracia aos jurisdicionados. (França, 2024, ONLINE)


5 – ESTATÍSTICAS DAS AUDIÊNCIAS

5.1 Análise dos resultados obtidos em mediações e conciliações judiciais 

Será analisado neste capítulo as estatísticas anuais das audiências de Conciliação e mediação e sua média de acordos realizados com base nas audiências designadas pelo TJGO na Comarca de Goiânia. Tais estatísticas serão analisadas com base em todas as audiências designadas, encontradas no site do NUPEMEC, divididas nos meses de Janeiro a Dezembro de 2023 e nos meses de Janeiro a Março de 2024.

JANEIRO DE 2023: 
· Audiências designadas = 47
· Audiências realizadas = 38
· Audiências com acordo = 31

FEVEREIRO DE 2023: 
· Audiências designadas = 132
· Audiências realizadas = 104
· Audiências com acordo = 75


MARÇO DE 2023: 
· Audiências designadas = 219
· Audiências realizadas = 195
· Audiências com acordo = 128

ABRIL DE 2023: 
· Audiências designadas = 119
· Audiências realizadas = 98
· Audiências com acordo = 67

MAIO DE 2023: 
· Audiências designadas = 156
· Audiências realizadas = 132
· Audiências com acordo = 94

JUNHO DE 2023: 
· Audiências designadas = 619
· Audiências realizadas = 560
· Audiências com acordo = 225

JULHO DE 2023: 
· Audiências designadas = 286
· Audiências realizadas = 249
· Audiências com acordo = 149

AGOSTO DE 2023: 
· Audiências designadas = 12
· Audiências realizadas = 12
· Audiências com acordo = 11

SETEMBRO DE 2023: 
· Audiências designadas = 416
· Audiências realizadas = 346
· Audiências com acordo = 211

OUTUBRO DE 2023: 
· Audiências designadas = 330
· Audiências realizadas = 282
· Audiências com acordo = 197

NOVEMBRO DE 2023: 
· Audiências designadas = 559
· Audiências realizadas = 486
· Audiências com acordo = 389

DEZEMBRO DE 2023: 
· Audiências designadas = 353
· Audiências realizadas = 317
· Audiências com acordo = 217


JANEIRO DE 2024:
· Audiências designadas = 192
· Audiências realizadas = 158
· Audiências com acordo = 126


FEVEREIRO DE 2024: 
· Audiências designadas = 702
· Audiências realizadas = 589
· Audiências com acordo = 472


É notável perceber que nos meses em que acontecem a chamada semana da conciliação é visivelmente maior o número de audiências designadas e consequentemente um número elevado de acordos realizados durante as audiências de mediação e conciliação. 
De acordo com o coordenador do Núcleo Permanente de Métodos Consensuais de Solução de Conflitos (Nupemec) do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO), Juiz Leonys Lopes Campos da Silva: 
O principal objetivo da Semana Nacional da Conciliação é auxiliar na resolução de demandas por meio dos métodos consensuais, de modo que satisfaça ambas as partes. A Semana Nacional de Conciliação possibilita aos cidadãos goianos a oportunidade de resolver questões das áreas Cível e de Família, sem a necessidade de ingressar com ação judicial. Os contatos podem ser feitos pelo WhatsApp e, aqueles que possuem processos na Justiça, já foram avisados sobre o horário e dia de suas audiências. (Silva, 2023, ONLINE)

Coma designação de audiências de Conciliação e mediação a população poderá contar com a solução de diversas situações, como divórcio, reconhecimento ou dissolução de união estável; pensão alimentícia (revisional ou exoneração também entram); guarda ou regime de convivência com os filhos, além de cobranças em geral; cancelamento de débito; indenização por danos materiais e (ou) morais; rescisão contratual; dívidas de banco; questões que envolvam comércio ou relação de consumo ou de vizinhança. 
No site do Conselho Nacional de Justiça é possível encontrar as falas dos próprios cidadãos que participaram de audiências e que deixaram suas opiniões sobre este método de resoluções de conflitos, sendo algumas delas: 
“Deuzirene Roaquina de Sousa, é uma das beneficiarias dos atendimentos que estão sendo realizados no Mercado Central. Ela procurou ajuda da 18ª Semana Nacional de Conciliação para conseguir parcelar seu IPTU e ficou muito feliz com o serviço prestado.”
“Iomar Vitorino Batista também foi negociar o IPTU, e, segundo ele, o atendimento foi muito rápido e prestativo. “Aqui, a gente já veio agendado, já deixou tudo organizado, então foi bem rápido. Atendimento tranquilo, muito bom”, afirmou”.





           CONCLUSÃO 


Em conclusão, este trabalho destacou a notória importância das audiências de conciliação e mediação como um meio crucial na busca por um sistema judiciário mais eficaz e acessível. Ao incentivar a resolução de conflitos de forma rápida e benéfica para ambas as partes, as audiências judiciais reduzem o abarrotamento do sistema judiciário, e com o fim da disputa consequentemente preserva o relacionamento das partes.
No entanto, como foi salientado, existem diversos empecilhos que se não tratados ou melhorados no decorrer do processo podem comprometer a eficácia das audiências é consequentemente na resolução de conflitos.
Diante disso, torna-se importantíssimo o desenvolvimento de estratégias que visem superar estes obstáculos, colocando em ênfase a capacitação de mediadores e conciliadores, a elucidação da importância e os benefícios que ambulâncias proporcionam, além da implementação de políticas de incentivo à resolução consensualde conflitos e adoção de práticas que garantem a equidade no processo jurídico.
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